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LEIS

LEI N.º 3.918, DE 20 DE MAIO DE 2015

Projeto de Lei n.º 53/15

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,

um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 148.760,00 (cento e quarenta e oito mil,

setecentos e sessenta reais), para atender contabilização de despesa de capital, nas seguintes

dotações:

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas com recursos provenientes de excesso

de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,

obtido através de recurso do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Contrato FEHIDRO n.º 209/

2015, na importância de R$ 133.884,00 (cento e trinta e três mil, oitocentos e oitenta e quatro

reais) e pela anulação da seguinte dotação:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto

previsto nesta Lei, no valor de R$ 148.760,00 (cento e quarenta e oito mil, setecentos e sessenta

reais), no Plano Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013 e na Lei de Diretrizes

Orçamentárias - Lei nº 3.809, de 18 de junho de 2014, em vigência neste exercício, para atender às

alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 20 de maio de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 20 de maio de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.919, DE 20 DE MAIO DE 2015

Projeto de Lei n.º 54/15

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,

um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 148.963,20 (cento e quarenta e oito mil,

novecentos e sessenta e três reais e vinte centavos), para atender contabilização de despesa de

capital, nas seguintes dotações:

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas com recursos provenientes de excesso

de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,

obtido através de recurso do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Contrato FEHIDRO n.º

210/2015, na importância de R$ 134.066,88 (cento e trinta e quatro mil, sessenta e seis reais e

oitenta e oito centavos) e pela anulação da seguinte dotação:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto

previsto nesta Lei, no valor de R$ 148.963,20 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta

e três reais e vinte centavos), no Plano Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013 e na

Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.809, de 18 de junho de 2014, em vigência neste

exercício, para atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 20 de maio de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 20 de maio de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETOS

D E C R E T O N.º 3.970, DE 18 DE MAIO DE 2015

Substitui Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,
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Considerando que a Divisão de Secretaria Geral recepcionou nesta data ofício  subscrito pelo

Sr. Ciro Staino Manzoni, Secretário do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural,

comunicando que a Srta. Karine Marcondes Valentim foi eleita Presidente do Conselho

Municipal de Desenvolvimento Rural, conforme ata da reunião realizada em 10 de setembro

de 2014;

D E C R E T A:

Art.1º Fica substituído com efeito retroativo desde 10.09.2014, o Sr. Gabriel Mesquita Costa,

Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, designado através do Decreto

n.º 3.722, de 24 de fevereiro de 2014, pela Srta. KARINE MARCONDES VALENTIM.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 18 de maio de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 18 de maio de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O N.º 3.971, DE 19 DE MAIO DE 2015

Substitui membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação - Conselho do FUNDEB

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Ficam substituídos a partir desta data, os membros do Conselho Municipal de

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB, designados

através do Decreto n.º 3.556, de 07 de junho de 2013, que passarão a serem os seguintes:

VII - Representantes do Conselho Municipal de Educação:

Suplente: VALDIRENE DE CÁSSIA LIBÂNIO

VIII - Representantes do Conselho Tutelar:

Suplente: PÂMELA DUTRA RONCHI

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 19 de maio de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 19 de maio de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O  N.º 3.972, DE 21 DE MAIO DE 2015

Decreta facultativo o ponto nas repartições públicas municipais da Administração Direta e Indireta

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

D E C R E T A :

Art.1º Será facultativo o ponto nas repartições públicas municipais da Administração Direta e

Indireta, dia 05 de junho de 2015, Sexta-Feira.

Art.2º As unidades que compõe a Administração Direta e Indireta a seguir especificadas não serão

paralisadas:

I - Seção de Urgência e Emergência “Alfeu Rodrigues do Patrocínio”;

II - Divisão de Limpeza Pública e Coleta de Lixo;

III - Divisão da Guarda Civil Municipal;

IV - SAE - Setor de Captação e Tratamento de Água; Setor de Obras e Serviços; e Setor de

Tratamento de Esgoto.

Art.3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 21 de maio de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 21 de maio de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 3.973, DE 21 DE MAIO DE 2015

Substitui membro da Comissão para elaboração do Plano Municipal de Acessibilidade (PMA)

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica substituído a partir desta data, o Sr. Joaquim Valentim do Nascimento Neto, membro

representante da Procuradoria Jurídica na Comissão para elaboração do Plano Municipal de

Acessibilidade (PMA), designado através do Decreto n.º 3.901, de 01 de dezembro de 2015, pela

Sra. FLÁVIA MICHELLE DOS SANTOS MUNHOZ GÔNGORA.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 21 de maio de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 21 de maio de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ
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D E C R E T O N.º 3.974, DE 22 DE MAIO DE 2015

Regulamenta a concessão de auxílio alimentação aos servidores públicos municipais ativos e dá

outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 4º da Lei Municipal n.º 3.898, de 17 de março de 2015;

D E C R E T A:

Art.1º O auxílio alimentação será concedido aos servidores públicos municipais ativos da

Administração Direta e Indireta, a partir do período aquisitivo de maio de 2015, de conformidade

com os dispositivos deste decreto.

§ 1º O auxílio alimentação destina-se a subsidiar as despesas com a refeição do servidor, sendo-lhe

pago diretamente, em parcela destacada, no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)

mensais.

§ 2º O servidor admitido ou demitido somente fará jus ao auxílio alimentação, se houver trabalhado

fração igual ou superior a 15 (quinze) dias, no período aquisitivo.

§ 3º O servidor que acumule cargo ou emprego na forma da Constituição Federal, fará jus à

percepção de um único auxílio alimentação.

Art.2º O auxílio alimentação será concedido em pecúnia e terá caráter indenizatório.

Art. 3º O auxílio alimentação não será:

I - incorporado aos vencimentos;

II - configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição para o

Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos municipais;

III - caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura.

Art.4º Não terá direito ao recebimento do auxílio alimentação, o servidor que no respectivo

período de aferição:

I - tiver falta injustificada, independente da quantidade;

II - tiver atrasos e saídas antecipadas injustificadas acima de 03 (três);

III - tiver sofrido qualquer pena disciplinar prevista no Estatuto do Servidor;

IV - estiver em gozo de licença sem vencimentos.

Art. 5º Para efeitos deste decreto, considerar-se-á período aquisitivo, a competência a ser creditada,

e para aferição dos requisitos do artigo 4º, o mês que a antecede, conforme tabela exemplificativa

abaixo:

Parágrafo único. Nos casos de rescisão, para aferição dos requisitos do artigo 4º,  excepcionalmente

serão considerados os períodos de aferição e aquisitivo.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 6º Os saldos remanescentes, já creditados no cartão magnético, referentes ao período aquisitivo

de abril/2015, conforme disposto no Decreto 3.964, de 13 de abril de 2015, poderão ser utilizados

até o seu esgotamento.

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto n.º 3.964, de 13 de abril

de 2015.

Vargem Grande do Sul, 22 de maio de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 22 de maio de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

PORTARIAS

P O R T A R I A  N.º 13.725, DE 11 DE MAIO DE 2015

Cede servidora para o Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN - SP

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

RESOLVE:

Art. 1º Ceder a partir desta data até 20.03.2020, a servidora ANA CLÁUDIA GILIOLI CORTEZI,

Oficial Administrativo, (PV.19, Ref.47), portadora do RG. n.º 16.384.789-SSP/SP, lotada no

Departamento de Administração/ Divisão de Administração Geral, para o Departamento de

Administração/ Cedidos Ciretran, nos termos do art. 130, da Lei 1.662/92.

Art. 2º A Cessão da servidora ora mencionada atende ao Convênio firmado em 20.03.2015 entre

o Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN - SP e a Prefeitura Municipal de Vargem

Grande do Sul - SP.

Art. 3º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 11 de maio de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 11 de maio de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

PORTARIA N.º 13.726, DE 14 DE MAIO DE 2015

Substitui membros da Comissão Municipal de Emprego de Vargem Grande do Sul

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

R E S O L VE:

Art. 1º Substituir a partir desta data, os membros da Comissão Municipal de Emprego de Vargem

Grande do Sul, designados através da Portaria n.º 12.478, de 20 de setembro de 2013, que

passarão a ser os seguintes:

II - ...
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a) Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de VGSul

Membro Titular: José Luís dos Santos

Membro Suplente: Aparecida Garcia Martim da Silva

III - ...

a) Associação Comercial e Industrial de VGSul

Membro Titular: Domingos Cipresso Neto

Membro Suplente: José Roberto Pereti

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 14 de maio de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 14 de maio de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

EXTRATOS DE CONTRATOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 027/2015; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preços n° 001/2015; OBJETO: Contratação

de empresa especializada para execução de obras de recapeamento asfáltico e construção de

abrigos de passageiros – Contrato de Repasse n° 1017196-96/2014/CAIXA; VIGÊNCIA: Termo

de Recebimento Definitivo; ASSINATURA: 27/04/2015; CONTRATO N° 024/2015;

CONTRATADA: Elaine Cristina Nely & CIA Ltda; VALOR: R$ 71.808,64.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 010/2015; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial n° 008/2015 ; OBJETO: AQUISIÇÃO

DE FRALDAS GERIÁTRICAS DESCARTÁVEIS PARA DISTRIBUIÇÃO A PESSOAS

CARENTES, ACAMADAS E DEFICIENTES DO MUNICÍPIO, APROVADAS EM

RELATÓRIO SOCIAL.; VIGÊNCIA: 12 MESES; ASSINATURA: 12/05/2015; CONTRATO

N°: 043/2015; CONTRATADA: EVER GREEN INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA; VALOR:

R$ 6.825,60; CONTRATO N°: 044/2015; CONTRATADA: MATERMED COMERCIAL

DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA; VALOR: R$ 165.607,20.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 038/2015; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Inexigibilidade n° 006/2015; OBJETO: Contratação

do Grupo “OS INCRIVEIS”, através de seu representante exclusivo (GEORGES PROMOÇÕES

ARTÍSTICAS LTDA - EPP), para apresentação de show artístico, na data de 16 de maio, durante

as festividades da Festa das Nações 2015, a ser realizado na cidade de Vargem Grande do Sul – SP ;

VIGÊNCIA: Após a conclusão do serviço, prevista para o dia 16/05/2015; ASSINATURA: 12/

05/2015; CONTRATO N° 045/2015; CONTRATADA: GEORGES PROMOÇÕES

ARTÍSTICAS LTDA - EPP; VALOR: R$ 15.000,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial 027/2013; OBJETO: Prorrogação

contratual, pelo período de 12 meses, referente à contratação de empresa especializada para

prestação de serviços médicos para autorização de internação hospitalar – AIH no Hospital de

Caridade de Vargem Grande do Sul; ASSINATURA: 19/05/2015; VIGÊNCIA: 12 meses;

CONTRATO Nº 062/2013; CONTRATADA: Clinamege Clínica Médica Ltda; VALOR: R$

41.321,40.

ADITIVOS CONTRATUAIS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial 028/2013; OBJETO: Prorrogação

contratual, pelo período de 12 meses, referente à contratação de serviços técnicos de auditoria

médica para o Hospital de Caridade de Vargem Grande do Sul; ASSINATURA: 19/05/2015;

VIGÊNCIA: 12 meses; CONTRATO Nº 063/2013; CONTRATADA: Clinamege Clínica Médica

Ltda; VALOR: R$ 31.679,76.

ERRATA

Referente ao Processo Administrativo nº 024/2015, Dispensa de Licitação nº 004/2015, Contrato

nº 018/2015, em publicação realizada no Jornal Oficial do Município de nº 432 do dia 18/03/2015,

onde se lê “Valor: R$ 6.600,00”, leia-se “Valor: 7.200,00”.
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
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ATA DA 149ª SESSÃO DA JARI

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÃO

Aos seis dias do mês de maio do ano de dois mil e quinze, às 10:00 horas, em sua sede situada na

Rua Sete de Setembro n.º 159, Centro, nesta cidade, reuniram-se os membros titulares da “JARI”

– Junta Administrativa de Recursos de Infração, sob a presidência do Dr. Joaquim V. do Nascimento

Neto, o qual convocou a mim, Sra. Natalina Alves da Silva, para secretariá-la, reunir dados e

redigir a presente ATA, juntamente com os membros titulares, Sr. Fábio Augusto da Costa e  Sr.

Ewerton Roberto de Brito, iniciando os trabalhos a ata da sessão anterior foi aprovada e passou-

se ao  julgamento dos recursos das infrações que se seguem: PROCESSO N° 000166/2015,

interessado Sr. Vanderlei Neivas da Fonseca, para o qual negaram provimento ao recurso, v.u.,

de conformidade com o relatório e o voto do relator ; PROCESSO N° 000179/2015, interessada

Sra. Jandira Bergamasco Nogueira, para o qual deliberou a JARI por encaminhar o processo para

o DESETRAN para a análise do pedido de concessão do benefício previsto no art. 267 do Código

de Trânsito Brasileiro, v.u., de conformidade com o relatório e o voto do relator ; PROCESSO

N° 000191/2015, interessado Sr. Julio Cesar Scacabarozi, para o qual negaram provimento ao

recurso, v.u., de conformidade com o relatório e o voto do relator ; PROCESSO N°

000192/2015,  interessado Sr.  Jul io Cesar  Scacabarozi ,  para o qual  negaram

provimento ao recurso, v.u., de conformidade com o relatório e o voto do relator ;

PROCESSO N° 000195/2015, interessada Sra. Helga Merlin Garcia, para o qual

deram provimento ao recurso, v.u., de conformidade com o relatório e o voto do

relator ; PROCESSO N° 000196/2015, interessado Sr. José Antônio Luiz, para o

qual deram provimento ao recurso, v.u., de conformidade com o relatório e o voto

do relator ; PROCESSO N° 000200/2015, interessado Sr. Rodrigo Tonioli , para o

qual deram provimento ao recurso v.u., de conformidade com o relatório e o voto do relator ;

PROCESSO N° 000217/2015, interessado Sr. Lazáro Augusto Bruno, para o qual deram

provimento ao recurso, v.u., de conformidade com o relatório e o voto do relator ; PROCESSO

N° 000228/2015, interessado Sr. José Pedro Savioli, para o qual negaram provimento ao

recurso, v.u., de conformidade com o relatório e o voto do relator ;. Eu Sra. Natalina Alves da

Silva, redigi a presente ATA e subscrevo ___________________________, juntamente com os

membros Sr. Fábio Augusto da Costa ____________________________ e Sr. Ewerton Roberto

de Brito ___________________________ e, também, pelo Presidente  Dr. Joaquim V. do

Nascimento Neto ___________________________.

ATA JARI O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Ficam impedidos de ocupar cargos na Administração Pública Municipal Direta e Indireta,

nos poderes Executivos e Legislativos, bem como, em quaisquer instituições subvencionadas pelo

Município:

a) o Prefeito e o Vice-Prefeito que perderem seus cargos eletivos por infringência a dispositivo da

Constituição Federal, Constituição Estadual e da Lei Orgânica do Município, para as eleições que

se realizarem durante o período remanescente e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término do

mandato para o qual tenham sido eleitos;

b) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça

Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo

de apuração de abuso do poder econômico ou político, para a eleição na qual concorrem

ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos

seguintes;

c) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial

colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da

pena, pelos crimes:

1. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público;

2. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei

que regula a falência;

3. contra o meio ambiente e a saúde pública;

4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;

5. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à inabilitação

para o exercício de função pública;

6. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;

7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;

8. de redução à condição análoga à de escravo;

9. contra a vida e a dignidade sexual; e

10. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;

d) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 8

(oito) anos;

e) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas

por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por

decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo

Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a

partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição

Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem

agido nessa condição;

f) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que

beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que forem

condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, para

a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem

nos 8 (oito) anos seguintes;

LEI N.º 3.920, DE 21 DE MAIO DE 2015

Projeto de Lei n.º 50/2015

Iniciativa dos Vereadores Paulo Cesar da Costa e Wilson Luis Fermoselli Ronqui

Dispõe sobre os impedimentos na ocupação de cargos na Administração Pública Municipal

Direta e Indireta, nos poderes Executivos e Legislativos, bem como, em quaisquer instituições

subvencionadas pelo Município

ATOS DO LEGISLATIVO

LEI
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g) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da

Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou

gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas

eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar

da eleição;

h) o Prefeito e os membros da Câmara Municipal que renunciarem a seus mandatos desde o

oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a abertura de processo por infringência

a dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual e da Lei Orgânica do Município,

para as eleições que se realizarem durante o período remanescente do mandato para o qual foram

eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término da legislatura;

i) os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado

ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que

importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em

julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;

j) os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional

competente, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se

o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário;

k) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial

colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de união estável

para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão que

reconhecer a fraude;

l) os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo administrativo ou

judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou

anulado pelo Poder Judiciário;

m) a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por doações eleitorais tidas

por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral,

pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão, observando-se o procedimento previsto no art. 22;

n) os magistrados e os membros do Ministério Público que forem aposentados compulsoriamente

por decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por sentença ou que tenham pedido

exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de processo administrativo disciplinar,

pelo prazo de 8 (oito) anos;

Art. 2º As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta da seguinte

dotação:

04.122.0103.2004.3.3.90.39.00.00.00.00.00.00.00.00.00.00.01.0110 Outs. Serv Terc-PJ DEPTO

ADMINISTRAÇÃO

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 21 de maio de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 21 de maio de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

PORTARIA N.º 12, DE 18 DE MAIO DE 2015

Concede adicional por tempo de serviço à servidora do Poder Legislativo

PORTARIA

O Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais e considerando que a servidora ELAINE CRISTINA PARCA, Auxiliar de

Secretaria, presta serviços à Municipalidade desde 15 de maio de 2007;

EXPEDE a seguinte Portaria:

Art.1º Fica concedido a partir do mês de maio de 2015, 01 (anuênio) à referida servidora, passando

a receber doravante 01 (um) quinquênio e 03 (três) anuênios a título de adicional por tempo de

serviço nos termos da Lei N.º 2.647, de 07 de abril de 2006, correspondente ao Plano de Carreira

dos servidores da Câmara Municipal.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 18 de maio de 2015.

FELIPE AUGUSTO GADIANI

Registrada e Publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de

São Paulo, em 18 de maio de 2015.

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ

PORTARIA N.º 13, DE 18 DE MAIO DE 2015

Promove evolução funcional da servidora

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo,

no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto na Lei Municipal N.º 2.647, de 07 de

abril de 2006, Resolução N.º 06/2003, alterada pela Resolução N.º 02/2005.

Resolve:

Art.1º Promover a evolução funcional da servidora ELAINE CRISTINA PARCA, Auxiliar de

Secretaria, mediante movimentação da referência padrão de vencimento do cargo atual para a

referência seguinte do mesmo cargo, passando da referência 31 para a referência 32.

Parágrafo único: O valor da diferença entre uma referência e outra será pago a partir da folha de

pagamento do mês de maio de 2015.

Art.2º A despesa com a execução da presente Portaria correrá por conta da seguinte dotação:

3.1.90.11.00.00.00.00.0.01.0110—Venc.Vant.fixas-P.Civil-Legislativo e será suplementada se

necessário.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 18 de maio de 2015.

FELIPE AUGUSTO GADIANI

Registrado e Publicado na Secretaria da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de

São Paulo, em 18 de maio de 2015.

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ

COMUNICADO

O Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, Sr. Felipe

Augusto Gadiani, dando cumprimento ao disposto no artigo 241 do Regimento Interno, torna

público aos Senhores Vereadores e demais interessados, um resumo do Projeto de Lei N.º 52/15,

que estabelece as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2016 e dá outras
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providências. O Projeto, na íntegra, encontra-se à disposição na Secretaria da Câmara Municipal,

sito à Praça Washington Luiz, 665, Centro, ou pelo site: www.camaravgsul.sp.gov.br. Vargem

Grande do Sul, 11 de maio de 2015.

PROJETO DE LEI Nº 52/15

Estabelece as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2016 e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Nos termos da Constituição Federal, art. 165, § 2º, esta lei fixa as diretrizes orçamentárias

do Município para o exercício de 2016, orienta a elaboração da respectiva lei orçamentária anual,

dispõe sobre as alterações na legislação tributária e atende às determinações impostas pela Lei

Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.

Art.2º Integram esta lei as metas e prioridades da administração pública municipal consolidada

para o exercício de 2016, estabelecidas no Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais e

no Anexo VI - Unidades Executoras e Ações voltadas ao Desenvolvimento do Programa

Governamental, exigidos pelo TCE, bem como os Anexos de Metas Fiscais estabelecido no artigo

4º, e o Anexo previsto no artigo 45, da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 3º As normas contidas nesta lei alcançam todos os órgãos da administração direta e indireta,

inclusive as empresas controladas dependentes.

CAPÍTULO II

DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 4º Atendidas às metas priorizadas para o exercício de 2016, a lei orçamentária poderá

contemplar o atendimento de outras metas, desde que façam parte do Plano Plurianual

correspondente ao período de 2014 a 2017.

Art. 5º A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não estiverem

adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do

patrimônio público.

§ 1º A regra constante no “caput” deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos,

conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2º Entende por adequadamente atendidos os projetos cuja realização física esteja conforme o

cronograma físico-financeiro pactuado e em vigência.

§ 3º Até a data do envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias o Executivo encaminhará à

Câmara Municipal, em meio magnético, juntamente com o original impresso, relatório contendo

as informações necessárias ao cumprimento ao disposto neste artigo, competindo ao seu Presidente

divulgá-lo amplamente no Jornal Oficial do Município.

§ 4º O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá estar disponibilizado na página oficial da

Prefeitura pela “Internet”.

Art. 6º A lei orçamentária deverá apresentar superávit orçamentário com a finalidade de proporcionar,

ainda que em parte, ajuste das contas municipais, conforme registros contábeis oficiais da Prefeitura.

Parágrafo único. Se no decorrer do exercício for obtido o ajuste das contas municipais sem a

necessidade de utilização integral do superávit orçamentário, poderá o Executivo fazer uso do

valor remanescente na abertura de créditos adicionais, mediante autorização específica da Câmara

Municipal, cujo projeto deverá estar acompanhado de relatório pelo qual se comprove a obtenção

do ajuste pretendido.

 Art. 7º A reserva de contingência a ser incluída na lei orçamentária, destinada ao atendimento de

passivos contingentes e outros riscos fiscais, será equivalente a 1% (um por cento) da receita

prevista.

§ 1º Ocorrendo a necessidade de serem atingidos passivos contingentes ou outros riscos e eventos

fiscais imprevistos, o Executivo providenciará a abertura de créditos adicionais à conta da reserva

de que trata o “caput”, na forma do artigo 42 da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 2º Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, a reserva de que trata este artigo,

poderão os recursos remanescentes ser empregados na abertura de créditos adicionais autorizados

na forma do artigo 42, da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 8º Fica a Prefeitura Municipal autorizada a movimentar recursos orçamentários mediante a

abertura de créditos suplementares e especiais definidos na lei orçamentária anual, nos termos do

artigo 7º da Lei n.º 4.320, de 17/03/1.964.

§ 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a remanejar dotações de um elemento de despesa para

outro, dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais, de acordo com o inciso VI, do

artigo 167, da Constituição Federal.

§ 2º Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da receita, ou o seu excesso

poderão ser utilizados como fontes de recursos para a abertura de créditos adicionais suplementares,

por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 9º Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o Executivo estabelecerá, por meio de

decreto, metas bimestrais para a realização das receitas estimadas, inclusive as receitas próprias

dos órgãos da administração indireta e empresas controladas dependentes.

§ 1º Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação

de receitas, por atos a serem adotados nos trinta dias subseqüentes, o Executivo e o Legislativo

determinarão a limitação de empenho e movimentação financeira, em montantes necessários à

preservação dos resultados estabelecidos.

§ 2º Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação financeira, o Chefe dos Poderes

Executivo e Legislativo adotarão critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de

caráter social, particularmente a educação, saúde e assistência social.

§ 3º Não se admitirá a limitação de empenho e movimentação financeira nas despesas vinculadas,

caso a frustração da arrecadação não esteja ocorrendo nas respectivas receitas.

§ 4º Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas que

constituam obrigações legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da

dívida e precatórios judiciais.

§ 5º A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipótese de ser

necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada em relação aos limites legais,

obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 10. A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o artigo anterior poderá

ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração de receitas se reverta nos

bimestres seguintes.

Art. 11. Para fins do disposto no art. 16, § 3º, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000,

consideram-se irrelevantes as despesas realizadas até o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), no

caso de aquisição de bens e prestação de serviços e demais gastos, e de R$ 15.000,00 (quinze mil

reais), no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia.
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Art. 12. Para fins do disposto no art. 4º, I, “e”, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de

2000, o Executivo instituirá um sistema para efetuar o controle de custos e avaliação dos resultados

dos programas financiados pelo orçamento municipal.

Art. 13. Na realização do programa de competência do Município, poderá este adotar a estratégia

de transferir recursos às instituições privadas sem fins lucrativos, desde que especificamente

autorizadas em lei municipal e seja firmado convênio, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem

claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, com critérios rigorosos que inibam a

má utilização do dinheiro público, e forma e prazos para prestação de contas.

§ 1º No caso de transferências a pessoas, exigir-se-á, igualmente, autorização em lei específica que

tenha por finalidade a regulamentação de programa pelo qual essa transferência será efetuada,

ainda que por meio de concessão de crédito.

§ 2º A regra de que trata o “caput” deste artigo aplica-se a instituições públicas vinculadas à União,

ao Estado ou a outro Município.

Art. 14. As transferências intra-governamentais entre órgãos dotados de personalidade jurídica

própria, assim como os fundos especiais, que compõem a lei orçamentária, ficam condicionados

às normas constantes das respectivas leis instituidoras ou leis específicas, não se aplicando, no

caso, o disposto no artigo anterior.

Art. 15. Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de responsabilidade de outras

esferas do Poder Público, desde que firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste

ou congênere e haja recursos orçamentários disponíveis.

Art. 16. Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária do exercício de 2016, o Executivo

estabelecerá, por decreto, um cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a

realização de despesas ao efetivo ingresso de receitas municipais.

§ 1º O cronograma de que trata este artigo dará prioridade ao pagamento de despesas obrigatórias

do Município em relação às despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações

constitucionais e legais existentes.

§ 2º O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo fará parte do cronograma

de que trata este artigo, devendo os valores mensais ser definidos mediante entendimento entre os

titulares dos Poderes.

Art. 17. A inclusão na lei orçamentária anual, de transferência de recursos para o custeio de

despesas de outros entes da Federação, somente poderá ocorrer em situações que envolvam

claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos do art. 62 da Lei

Complementar  nº 101, de 04 de maio de 2000.

 Art. 18. Para fins do disposto no artigo 112, da Lei Federal n.º 4.320/64, a Prefeitura encaminhará

o Orçamento de 2016 ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e seus respectivos

anexos.

Art. 19. O Projeto de Lei Orçamentário Anual será encaminhado à Câmara Municipal até o dia 30

de setembro, em meio magnético, juntamente com o original impresso e disponibilizado na página

oficial da Prefeitura pela “Internet”.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 20. Até 31 de dezembro de 2015 o Executivo encaminhará ao Legislativo, projeto de lei

estabelecendo alterações que se fizerem necessárias na legislação tributária do Município.

CAPÍTULO IV

DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 21. A mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária para o exercício de

2016 e a remeterá ao Executivo até trinta dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de

lei orçamentária àquele Poder.

Parágrafo único. O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 45 dias antes do prazo previsto para

remessa do projeto de lei orçamentária àquele Poder, os estudos e estimativas das receitas para o

exercício de 2016, inclusive da receita corrente líquida acompanhada das respectivas memórias de

cálculos.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 22. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de qualquer das medidas relacionadas

no art. 169, § 1º, da Constituição Federal, poderá ser realizado mediante lei específica, desde que

obedecidos os limites previstos nos artigos 20, 22, parágrafo único e 71 todos da Lei Complementar

n.º 101 de 04 de maio de 2000, e cumpridas às exigências previstas nos artigos 16 e 17 do referido

diploma legal.

§ 1º No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos

artigos 29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 2º Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o artigo 22, da Lei Complementar

n.º 101, de 04 de maio de 2000, a manutenção de horas extras somente poderá ocorrer nos casos

de calamidade pública ou em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida por decreto

do Chefe do Executivo.

§ 3º O disposto no § 1º do artigo 17, da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2.000, não se

aplica ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do artigo 37, da

Constituição Federal.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 23. A Lei Orçamentária anual poderá autorizar a realização de operações de crédito, observado

os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal, inclusive, operações de

crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no artigo 38 da Lei

Complementar 101/2000.

Art. 24. A Lei Orçamentária anual também deverá prever os percentuais a serem aplicados no

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e profissionalização do adolescente, conforme

determina o artigo 227, caput, da Constituição Federal, artigos 86, 87 e 88 da Lei N.º 8.069, de 13

de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como a Lei Federal N.º 8.242, de 12

de outubro de 1991.

Art. 25. Todo projeto de lei enviado pelo Executivo versando sobre concessão de anistia, remissão,

subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter geral, alteração de alíquota ou

modificação da base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e

outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no

art. 14 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, deve ser instruído com demonstrativo

de que não prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais, legais e judiciais a cargo do

Município e que não afetará as ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e

assistência social.

Art. 26. Se o projeto de lei orçamentária não for devolvido à sanção do Executivo até o último dia

do exercício de 2015, fica este autorizado a realizar despesas de caráter obrigatório e as de

manutenção, até o limite de dois doze avos de cada dotação prevista na proposta original remetida

ao Legislativo.

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará ao Legislativo todas as informações contábil-financeiras

constantes no Sistema de Contabilidade Oficial do Município, sem restrição de nenhuma espécie,
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salvo aqueles de sigilo absoluto, assim definido por Lei incluindo o Boletim de todas as Contas

Bancárias.

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,  de   de  2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

JUSTIFICATIVA

Estamos encaminhando o Projeto de Lei em tela que versa sobre as Diretrizes Orçamentárias para

o exercício financeiro de 2016, em atendimento ao estabelecido no artigo 165, § 2º, da Constituição

Federal e ao artigo 4º da Lei Complementar n.º 101/2000, para apreciação dessa Egrégia Casa

Legislativa.

O presente Projeto obedece aos Princípios da Legalidade, Legitimidade, Impessoalidade, Moralidade,

Publicidade, Eficiência, Economicidade e Probidade Administrativa, devendo primar pela

Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a Ação Planejada e Transparente, direcionada

para a Prevenção e a Correção de Desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas municipais.

Acompanha esta propositura as metas e prioridades da Administração Pública Municipal para o

exercício de 2016, bem como:

Orientação para a elaboração da Lei Orçamentária anual;

Alteração da legislação tributária;

Critérios para despesas com pessoal;

Outros critérios aplicáveis na elaboração da norma, estabelecendo as diretrizes orçamentárias

para o exercício de 2016.

Cumprem-nos destacar que os Demonstrativos de Metas Fiscais, para as receitas, despesas,

resultado primário, montante da dívida pública, para os três exercícios seguintes, estão atendendo

ao princípio do equilíbrio orçamentário, princípio este, fundamental das finanças públicas.

Conforme estatuído no artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal, criamos Anexo próprio, para

mostrar que as obras em andamento disporão de suficiente dotação no próximo orçamento,

conforme inserção no artigo 2º da presente propositura.

Em atendimento ao disposto no artigo 4º, I, f c.c. art. 26, ambos da Lei de Responsabilidade fiscal,

ficou previsto no artigo 13 deste projeto de lei, a necessidade de obedecer aos critérios para

repasse financeiro a entidades do terceiro setor a fim de inibir a má utilização do dinheiro público.

Considerando as políticas públicas de combate ao trabalho infantil e profissionalização do

adolescente, ficou também inserido o artigo 24, que contempla uma porcentagem do Orçamento

Público que serão aplicados em programas a serem implementados pelo Município.

Salientamos que referido projeto deverá ser devolvido para sanção até o encerramento do primeiro

período da sessão legislativa, conforme estatui dispositivos constitucionais.

Face ao exposto, aguardamos a apreciação e deliberação por esta Egrégia Casa de Leis.

Vargem Grande do Sul, 29 de abril de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

PREFEITO MUNICIPAL

COMUNICADO

O Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo,  a pedido da

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, CONVIDA toda POPULAÇÃO,  para

participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA, onde será apresentado e discutido o Projeto de Lei Nº 52/

15, que estabelece as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2016 e dá outras

providências.

Vargem Grande do Sul, 21 de maio de 2015.

1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA:

2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA:

FELIPE AUGUSTO GADIANI

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
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